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ANEXO

NOME RNE/RG RMS P R O C E S S O / S I PA R
BERTHALINA MENGANA SAVIGNE G005516Y 4300704 25000.069588/2014-51

PORTARIA No- 89, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2016

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA
EDUCAÇÃO NA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 55, do Anexo I do Decreto nº 8.065, de 7 de agosto de 2013, e
das atribuições pertinentes ao Projeto Mais Médicos para o Brasil,
nos termos do art. 21, § 3º, da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de
2013, do art. 5º do Decreto nº 8.126, de 22 de outubro de 2013, e do
art. 11, § 1º, da Portaria nº 2.477/GM/MS, de 22 de outubro de 2013,
resolve:

Art. 1º Fica cancelado o registro único para o exercício da
medicina da médica intercambista desligada do Projeto Mais Médicos
para o Brasil, conforme Anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HÊIDER AURÉLIO PINTO

ANEXO

NOME RNE/RG RMS P R O C E S S O / S I PA R
MIGUEL ANGEL MUNOZ CARTER G 0 11 9 6 5 - 5 3502047 25000.068106/2014-45

PORTARIA No- 90, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2016

Divulga a lista preliminar do processamen-
to eletrônico da seleção de municípios, na
segunda chamada, pelos médicos formados
em instituição de educação superior bra-
sileira ou com diploma revalidado no Bra-
sil, inscritos para os Programas de Provisão
de Médicos do Ministério da Saúde, nos
termos do Edital/SGTES/MS nº 2, de 08 de
janeiro de 2016.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA
EDUCAÇÃO NA SAÚDE - SUBSTITUTO, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 55, do Anexo I do Decreto nº 8.065, de 7 de
agosto de 2013, e considerando os termos da Portaria Interministerial
nº 2.087/MS/MEC, de 1º de setembro de 2011, no âmbito do Pro-
grama de Valorização do Profissional da Atenção Básica (PROVAB)
e da Portaria Interministerial nº 1.369/MS/MEC, de 8 de julho de
2013, no âmbito do Projeto Mais Médicos para o Brasil, resolve:

Art. 1º Divulgar o resultado do processamento eletrônico da
seleção de municípios, na segunda chamada, pelos médicos formados
em instituição de educação superior brasileira ou com diploma re-
validado no Brasil, inscritos para os Programas de Provisão de Mé-
dicos do Ministério da Saúde, nos termos do subitem 10.1 e 8.2 do
Edital/SGTES/MS nº 2, de 08 de janeiro de 2016, encontra-se dis-
ponível no http://maismedicos.saude.gov.br.

Art. 2º O resultado que trata o artigo primeiro dessa Portaria
poderá sofrer alterações após análise e decisão de recursos, conforme
definido no subitem 16.4 do Edital/SGTES/MS nº 2, de 08 de janeiro
de 2016, nas datas previstas no cronograma publicado no endereço
eletrônico http//maismedicos.saude.gov.br.

Art. 3º Nos termos do subitem 10.1.2 do Edital/SGTES/MS
nº 2, de 08 de janeiro de 2016, será publicado no Diário Oficial da
União e divulgado no endereço eletrônico http://maismedicos.sau-
de.gov.br, o resultado final do processamento eletrônico da seleção de
municípios, após o julgamento dos recursos conforme item 16 do
Edital/SGTES/MS nº 2, de 08 de janeiro de 2016.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

THIAGO LOPES CARDOSO CAMPOS

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA Nº 30, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2016

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 232, de 30 de março de 2007,
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na Portaria nº 27,
de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de Trânsito -
DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo nº
80000.022823/2015-10, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de pu-
blicação desta Portaria, nos termos do §1º do art. 4º da Resolução nº
232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, licença de funcio-
namento à pessoa jurídica C.I.A. - CENTRO DE INSPEÇÃO AU-
TOMOTIVA LTDA - EPP, CNPJ nº 21.371.111/0001-84, situada no
Município de São Paulo - SP, na Rua Alto da Conceição, nº 142, Vila
Nova York, CEP 03.479-050, para atuar como Instituição Técnica
Licenciada - ITL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI

PORTARIA Nº 31, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2016

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 232, de 30 de março de 2007,
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na Portaria nº 27,
de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de Trânsito -
DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo nº
80000.031345/2015-39, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de pu-
blicação desta Portaria, nos termos do §1º do art. 4º da Resolução nº
232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, renovação da licença
de funcionamento à pessoa jurídica INSPEMETRO - INSPEÇÃO
VEICULAR LTDA - ME, CNPJ nº 08.969.490/0001-40, situada no
Município de Jaraguá do Sul - SC, na Rua Vinte e cinco de julho,
369, Vila Nova, CEP 89.259-000 para atuar como Instituição Técnica
Licenciada - ITL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI

PORTARIA Nº 32, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2016

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE

TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais, e, con-

siderando o disposto na Resolução nº 232, de 30 de março de 2007,

do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na Portaria nº 27,

de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de Trânsito -

DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo nº

80000.031244/2015-68, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de pu-

blicação desta Portaria, nos termos do §1º do art. 4º da Resolução nº

232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, renovação da licença

de funcionamento à pessoa jurídica VISTORIAUTO LTDA - ME,

CNPJ nº 03.475.054/0001-00, situada no Município de Aracaju - SE,

na Avenida Augusto Franco, 4.120 A, Ponto Novo, CEP 49.047-040

para atuar como Instituição Técnica Licenciada - ITL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ALBERTO ANGERAMI

PORTARIA Nº 33, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2016.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE

TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe foram

conferidas pelo art. 19, incisos I e V, da Lei nº 9.503, de 23 de

setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, bem

como o disposto nas Portarias DENATRAN nº 808, de 13 de outubro

2011, na Portaria DENATRAN nº 513, de 17 de outubro de 2012, e

na Portaria DENATRAN nº 559, de 29 de novembro de 2012.

Considerando o que consta do Processo Administrativo nº

80000.035643/2015-06, resolve:

Art. 1º Homologar o Simulador de Direção certificado pela

OCP Nacional Certificadora Ltda, fabricado e/ou fornecido pela em-

presa MOBILIS TECNOLOGIA S/A, inscrita no CNPJ nº

23.862.660/0001-87, com sede e foro em Pinhais, Estado do Paraná,

na Rodovia João Leopoldo Jacomel 12.475, sala 33 CEP: 83.323-410,

pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data da publicação desta

Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ALBERTO ANGERAMI

Ministério das Cidades
.

PORTARIA No- 34, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2016

Altera item 3 do Anexo II da Portaria DENATRAN nº 95, de 28 de julho de 2015, no que tange ao Layout do Registro "R" contido no Arquivo "M".

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais que lhe conferem os incisos I, XII e XIII do artigo 19 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro
de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e tendo em vista o disposto no artigo 5º da Lei n.º 9.602, de 21 de janeiro de 1998, na Resolução n.º 335, de 24 de novembro de 2009, do Conselho
Nacional de Trânsito e nos artigos 8º e 9º do Decreto nº 2.613, de 3 de junho de 1998; e

Considerando a necessidade de alterar a Portaria DENATRAN nº 95, de 28 de julho de 2015, que estabelece regras e padronização de documentos para arrecadação de multas por infração ao Código de Trânsito
Brasileiro - CTB (multas de trânsito) e para retenção, recolhimento e prestação de informações a respeito dos 5% (cinco por cento) do valor arrecadado das multas de trânsito destinados à conta do Fundo Nacional
de Segurança e Educação de Trânsito - FUNSET, conforme previsto no parágrafo único do art. 320 do CTB;

Considerando o que consta do Processo Administrativo nº 80001.030384/2007-07, resolve:
Art. 1º Alterar o layout do Registro "R", contido no Arquivo "M", item 3 do Anexo II da Portaria DENATRAN nº 95, de 28 de julho, conforme formato abaixo:

Início Fim Nome Formato Preenchimento Descrição
Corpo do Arquivo - Registro R (Restituição) - Ocorre a cada multa que o órgão deseja restituir - pode não haver nenhuma multa a restituir assim o arquivo deve vir sem nenhuma linha R
01 01 Tipo de Registro Texto de 1 Obrigatório R
02 11 AIT Numero de dez dígitos.

Ex.: 1111111111
Obrigatório quando motivo igual a 1 ou 2 Número do Auto de Infração. Código identificador da multa.

12 22 R E N AVA M Número de onze dígitos
Ex.: 11111111111

Deixar de exigir a obrigatoriedade do RENAVAM para as infrações que possuem os
seguintes responsáveis, conforme Portaria DENATRAN nº 276, de 2012: PF, JUR,
Pedestre ou Serv. público.

Código do RENAVAM do veículo.

23 28 Código Órgão Autuador Número de seis dígitos
Ex.: 111111

Obrigatório Código do Órgão ou Entidade de Trânsito Autuador, conforme Anexo V - Tabela
de Codificação dos Órgãos Autuadores - da Portaria DENATRAN n.º 59, de 25
de outubro de 2007, publicada na Seção 1, páginas 64 a 95, do DOU de 26 de
outubro de 2007 e alterações.

29 34 Código do Órgão Fiscalizador Número de seis dígitos
Ex.: 111111

Opcional Código do Órgão fiscalizador, conforme necessidade.

35 41 Valor da Restituição Moeda de cinco dígitos e duas casas de cen-
tavos. Não informar vírgula na separação de
casa decimal.
Ex.: 9999999

Obrigatório Valor da Restituição.

42 42 Motivo Número de 1 dígito
1 - Deferimento de Recurso
2 - Valor arrecadado a maior
3 - Erro
4 - Outros

Obrigatório Motivo que acarretou a restituição.

43 47 Código Infração Número de cinco dígitos
Ex.: 11111

Obrigatório Código da Infração, conforme CTB

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALBERTO ANGERAMI
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